
 

 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Ato

Ato Conjunto TST.CSJT

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 19/2020 * (Republicação)
ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 19/2020 *

 
Institui Grupos de Negócio para o Sistema Processo Judicial Eletrônico instalado na Justiça do Trabalho (PJe).

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições regimentais, 
Considerando a Resolução CSJT nº 215, de 23 de março de 2018, que instituiu a política de concepção, manutenção e gestão dos sistemas
corporativos nacionais adotados pelos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus; 
Considerando a necessidade de definir equipe voltada à participação no processo de desenvolvimento e sustentação do Sistema Processo Judicial
Eletrônico instalado na Justiça do Trabalho; 
Considerando a necessidade da atuação conjunta de magistrados e servidores da área judiciária dos órgãos da Justiça do Trabalho, com o
propósito de evoluir o Sistema PJe em conformidade com as necessidades do Judiciário do Trabalho; 
Considerando os termos do Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2011, celebrado entre o Tribunal Superior do Trabalho, o Conselho Superior da
Justiça do Trabalho e os Tribunais Regionais do Trabalho; 
Considerando a necessidade de definir as responsabilidades das unidades envolvidas com o provimento e a gestão de soluções de tecnologia da
informação (TI); 
Considerando a necessidade de designar os membros do Grupo de Negócios do PJe do TST (GNPJe-TST) consoante o disposto no Ato Conjunto
TST.CSJT.GP nº 6/2020.
R E S O L V E
Art. 1º O Grupo de Negócios do PJe do TST (GNPJe-TST) será composto pelos seguintes membros: 
I - FÁBIO PORTELA LOPES DE ALMEIDA, representante indicado pela Presidência do Tribunal Superior do Trabalho, que o coordenará; 
II - JUNES APARECIDA CERQUEIRA CAVALCANTE ALVES DA SILVA, servidora indicada pela Secretaria-Geral Judiciária do Tribunal Superior
do Trabalho; 
III - servidores indicados pela Coordenadoria de Processos Eletrônicos do Tribunal Superior do Trabalho:  
a)ANTONIO DE PÁDUA BORGES; 
b)ANDRÉ NARDELLI PINTO BARBOSA; 
c)ANDRE FERNANDES PELEGRINI;  
d)LEANDRO COSTA DE OLIVEIRA;  
e)LEONARDO LAGARES CROCETTI; e  
f)RUTE NEGRÃO VIANA. 
IV - MESSIAS SALATIEL RAMOS, servidor indicado pela Vice-Presidência do TST; 
V - GRAZIELA VOLPATO DA CUNHA, servidora indicada pela Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho; 
VI - WALCENIO ARAÚJO DA SILVA, servidor indicado pela Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção Especializada em
Dissídios Coletivos; 
VII - MARCELO AUGUSTO FEITOZA PEREIRA, servidor indicado pela Secretaria da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais; 
VIII - SIMONE REBELLO BORGES DE BARROS, servidora indicada pela Secretaria da Subseção II Especializada em Dissídios Individuais; 
IX - servidores representantes das Secretarias de Turma do Tribunal Superior do Trabalho: 
a)ELIANE LUZIA BISINOTTO, servidora lotada na Secretaria da 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho; 
b)ALEX DA SILVA NASCIMENTO, servidor lotado na Secretaria da 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho;  
c)JAILSON RIBEIRO DE ANDRADE, servidor lotado na Secretaria da 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho; 
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d)REGINALDO DE OZÊDA ALA, servidor lotado na Secretaria da 8ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho; 
X - RONALDO EUSTÁQUIO DE ANDRADE, servidor indicado pela Coordenadoria de Classificação, Autuação e Distribuição de Processos; 
XI - ROBERTO ÂNGELO DA ROCHA AGUIAR, servidor indicado pela Coordenadoria de Cadastramento Processual; 
XII - JOSÉ RIBAMAR RABELO FONTINELE JÚNIOR, servidor indicado pela Coordenadoria de Recursos; 
XIII - ALINE TACIRA DE ARAÚJO CHERULLI EDREIRA, servidora indicada pela Coordenadoria de Jurisprudência; 
XIV - Assessores indicados por Gabinetes de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho:  
a)CAIO CÉSAR CASTILHO DE SOUZA PEREIRA, Chefe de Gabinete do Ministro Luiz José Dezena da Silva; 
b)FABIANO VILA NOVA TARGINO, Assessor do Ministro Augusto César Leite de Carvalho;  
c)JANINE ANEZITA CAVALCANTE DE MATOS, Assessora do Ministro João Batista Brito Pereira;  
d)FERNANDA SMIZMAUL PAULINO, Assessora do Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão; e 
e)NORDANO CÉSAR COSTA SANTOS, Assessor do Ministro Ives Gandra Martins Filho; 
XV - servidores indicados por Gabinetes de Ministro, que atuam na redação de minutas de decisões e acórdãos: 
a) JOÃO AFONSO BENTES LEAL, servidor indicado pelo Gabinete do Ministro João Batista Brito Pereira; 
b) BRUNO HENRIQUE DE SOUZA TAVARES DA CÂMARA, servidor indicado pelo Gabinete do Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão; 
c)JOSÉ ARAÚJO NETO, servidor indicado pelo Gabinete do Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte; 
XVI - servidores indicados por Gabinetes de Ministro distintos, que atuam na tramitação dos processos judiciais: 
a)RODRIGO MENDONÇA DA MOTA, servidor indicado pelo Gabinete do Ministro Emmanoel Mendes Pereira; 
b)ELISA APARECIDA SANGALETTI BATISTA CÉSAR DA LUZ, servidora indicada pelo Gabinete do Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte; 
c)ELENICE MARIA PEIXOTO DA COSTA, servidora indicada pelo Gabinete do Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho; 
Art. 2º O Grupo Nacional de Negócios (GNN) será integrado pelos seguintes membros: 
a) LUIZ EVARISTO OSÓRIO BARBOSA, Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região;  
b) ALEXANDRE GONÇALVES ZIMMERMANN, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região; 
c) ANA THAÍSA DE TOLEDO VIEIRA, servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região; 
d) ANNA CAROLINA SIQUEIRA FELIX, servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região; 
e) ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região; 
f) FELIPE BARROS DE PAULA LEITE, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região; 
g) HENRIQUE JOSÉ LINS DA COSTA, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região; 
h) HUGO CAMILO NOBRE PIRES, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
i) JOLÉA MARIA REBELO LEITE, servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região; 
j) JÚNEA SOUZA LIMA DE OLIVEIRA, servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região; 
k) MARIA VILLELA DE SOUSA FERREIRA, servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região; 
l) MIRELA LOVATO, servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região; 
m) NADJA MARIA PRATES PÚBLIO, servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região; 
n) RÉGIS BEGNINI, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região; 
o) RICARDO OLIVEIRA DA SILVA, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região; 
p) ROBERTO CARLOS DE ALMEIDA, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região; 
q) ROGÉRIO SILVA CARNEIRO, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. 
Art. 3° Revogam-se todas as disposições em contrário, em especial, o Ato CSJT.GP.SG.SETIC nº 125, de 3 de junho de 2016. 
Art. 4° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. 
Brasília, 4 de maio de 2020.

 
MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

Ministra Presidente
 
*Republicado nos termos do artigo 2º do ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 24, de 20 de maio de 2020.
 
 
 

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 24/2020
 ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 24/2020

Retifica o ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 19, de 4 de maio de 2020.
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições regimentais,
 
R E S O L V E
 
Art. 1º Retificar o artigo 1º, inciso VII, do ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP. Nº 19, de 4 de maio de 2020, para que onde se lê: “... MARCELO
FEITOSA FREITAS MOURÃO CAMPELO...” leia-se: “MARCELO AUGUSTO FEITOZA PEREIRA...”.  
Art. 2° Republique-se o ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP. Nº 19, de 4 de maio de 2020, com a alteração promovida por este ato. 
Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. 
Brasília, 20 de maio de 2020.
 

 
MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

Ministra Presidente
 

Coordenadoria Processual

Despacho

Despacho
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Trata-se de Pedido de Providências apresentado por FRANCYLDO MARQUES DE ALMEIDA, nos termos do art. 104 da Lei 8.112/90 c/c o art. 9°

da Lei 9.784/99, com pedido de medida liminar, visando a proibição da extinção e da transformação de cargo de Técnico Judiciário, especialidade

segurança, no âmbito dos Tribunais Regionais do Trabalho.

 

O requerente destaca a existência do cargo de Técnico Judiciário, área administrativa, especialidade segurança (agente de segurança judiciária),

previsto na Lei n° 11.416/2006 e alega que a carreira de agente de segurança judiciária não está tendo um tratamento igualitário no âmbito dos

Tribunais Regionais do Trabalho. Indica situações de extinção e transformação dos cargos de técnico judiciário especialidade segurança,

considerando que alguns Regionais fazem concursos regularmente para preenchimentos dos cargos vagos decorrentes de falecimentos,

exonerações e demais situações, em outros há muito tempo não se realiza concurso para a especialidade segurança, e, em outros casos, o

Tribunal Regional transforma os cargos para especialidades estranhas à segurança judiciária. Aponta como exemplos da última situação a Portaria

2285/2016 do TRT 14ª Região, a Resolução 81/2018 do TRT da 9ª Região, a Resolução 234/2018 do TRT 23ª Região, a Resolução 316/2015 do

TRT da 7ª Região e a Resolução 21/2018 do TRT da 11ª Região.

 

Ressalta, o autor, a grande preocupação que merece o assunto da segurança institucional indicando a Resolução 291/2019 do Conselho Nacional

de Justiça ao assentar, nos considerandos, "que a segurança institucional é a primeira condição para garantir a independência dos órgãos

judiciários, na forma dos arts. 10 da Declaração Universal dos Direitos Humanos; 14, 1, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos; 2º e

9º do Código Ibero-Americano de Ética Judicial e 1º do Código de Ética da Magistratura;".

 

Pontua a impossibilidade de se realizar de maneira satisfatória a segurança dos magistrados, servidores, visitantes e instalações físicas, com

quantidade reduzida de agentes de segurança em função da ausência de concurso público e transformação de cargos vagos da referida categoria

funcional. Aponta a Resolução 175/2016 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho que determina a uniformização dos procedimentos das

medidas de segurança. Destaca a necessidade de observância ao artigo 26 da Lei 11.416/2016 e a decisão do Conselho da Justiça Federal no

processo administrativo 2008.16.3026. Ainda, afirma que a segurança institucional é considerada atividade essencial no Poder Judiciário, nos

termos da recente Resolução 313/2020 do Conselho Nacional de Justiça, artigo 2º.

 

Requer concessão de liminar "proibindo-se a transformação de cargos vagos de técnico judiciário, especialidade segurança; em outras atividades

administrativas." Assevera a necessidade do provimento liminar "em função de diversos pedidos de aposentadoria de agente de segurança em

andamento, e que eventual transformação de cargos vagos, poderia causar sérios danos para segurança institucional da Justiça do Trabalho."

 

Ao fim, pede a edição de ato normativo proibindo a transformação de cargos vagos de técnico judiciário, área administrativa, especialidade

segurança, para outras categorias funcionais.

 

Junta documentos.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

Consoante disposição constitucional insculpida no artigo 111-A, § 2º, II, compete ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho exercer, na forma

da lei, a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central

do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante.

 

A seu turno, o artigo 6º, inciso IV, do RICSJT prevê que compete ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho "exercer, de ofício ou a

requerimento de qualquer interessado, o controle de legalidade de ato administrativo praticado por Tribunal Regional do Trabalho, cujos efeitos

extrapolem interesses meramente individuais, quando contrariadas normas legais ou constitucionais, ou decisões de caráter normativo do

Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho Nacional de Justiça".

 

Nos termos do artigo 73 do Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, "os requerimentos que não tenham classificação
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específica nem sejam acessórios ou incidentes serão incluídos na classe de pedido de providências, cabendo ao Plenário ou ao Relator, conforme

a respectiva competência, o seu conhecimento e julgamento".

 

Conforme disciplina do art. 76 do RICSJT aplicável ao Pedido de Providências o art. 68 do Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do

Trabalho ao estabelecer que "o controle dos atos administrativos praticados por Órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, cujos

efeitos extrapolem interesses meramente individuais, será exercido, de ofício ou mediante provocação, quando contrariadas normas legais ou

constitucionais, ou decisões de caráter normativo do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho Nacional de Justiça".

 

Como se observa a competência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho abrange o controle de legalidade dos atos administrativos cujos

efeitos extrapolem interesses meramente individuais.

No caso, observo dos documentos acostados ao Pedido de Providências 7951-88.2018.5.90.0000 em que também é autor o ora requerente, que

FRANCYLDO MARQUES DE ALMEIDA é servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região exercendo o cargo de Agente de Segurança

Judiciária.

 

A Portaria GP nº 2285, de 14 de novembro de 2016, do Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região acostada aos autos, trata da

transformação de dois cargos de técnico judiciário área administrativa especialidade segurança, para o cargo de técnico judiciário área

administrativa, sem especialidade. Observa-se que não se está a tratar de ato administrativo praticado especificamente em face de direito

individual do requerente. Nada obstante, consoante se infere do parágrafo primeiro do artigo 1º da Resolução 291/2019 do Conselho Nacional de

Justiça, a Política Nacional de Segurança do Poder Judiciário abrange, dentre outros, a segurança de servidores. Infere-se, neste contexto, o

interesse do requerente ao questionar a legalidade e atos administrativos concernentes ao direito à segurança do servidor, e, na condição de

agente de segurança, no interesse na adoção da política nacional quando a segurança institucional, pessoal dos magistrados e dos respectivos

familiares em situação de risco e dos demais usuários e cidadãos que transitam nas instalações e áreas adjacentes da Justiça do Trabalho. Trata-

se, ademais, de pretensão de dimensão coletiva que afere os efeitos que extrapolem interesses meramente individuais.

 

Nesses termos, concluo, a priori, pela competência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho para análise e julgamento da questão postulada,

mormente considerando se tratar de matéria de interesse de servidores e magistrados.

 

Dito isso, não verifico a presença dos requisitos para o deferimento liminar na forma requerida.

 

Expende o artigo 74, II, do Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho: "Art. 74. Caberá, ainda, o pedido de providências

para: [...] II - obtenção de medida de natureza cautelar requerida em procedimento preparatório, quando houver fundado receio de dano irreparável

ou de difícil reparação."

Bem se sabe, nesse contexto, que na análise do pedido liminar é imprescindível a verificação da existência concomitante de dois requisitos, quais

sejam, se a demora na prestação jurisdicional poderá causar danos ao resultado útil da ação, bem como a plausibilidade do direito. No caso,

verifica-se que o requerente não demonstrou nenhum dos requisitos.

 

Inicialmente é importante que se assevere que no pedido esposado pelo requerente não há alegação de completa extinção dos cargos ou da

atividade de segurança no âmbito de Tribunal, mas, sim, extinção ou transformação de alguns cargos. A alegação da existência de diversos

pedidos de aposentadoria de agentes de segurança em andamento, a seu turno, não é apontada de modo específico em relação a Tribunal

Regional do Trabalho ou apresentada documentação comprobatória. Já a "eventual transformação de alguns cargos" é, naturalmente, alegação

condicional que não comportaria em hipótese alguma o preenchimento de requisitos para o deferimento de liminar. Da mesma forma não há

elementos em relação aos Tribunais Regionais Trabalhistas, do número de aposentadorias efetivas ou proposição de atos para extinção ou

transformação de referidos cargos. Infere-se, com tanto, inexistência de potenciais danos ao resultado útil da ação na demora da prestação

jurisdicional.

 

Não obstante, a transformação da especialidade ou área de atividade de cargos vagos é ato que não se reveste de ilegalidade. Com efeito,

prescreve o artigo 26 da Lei 11.416/2006: "Art. 26. Caberá ao Supremo Tribunal Federal, ao Conselho Nacional de Justiça, aos Tribunais

Superiores, ao Conselho da Justiça Federal, ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios,

no âmbito de suas competências, baixar os atos regulamentares necessários à aplicação desta Lei, observada a uniformidade de critérios e

procedimentos, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação."

 

A Portaria Conjunta nº 3, de 31 de maio de 2007 do STF, STJ, TST, STM, TJDF, CNJ, CSJT e CJF, com fundamento no citado artigo 26 da Lei nº

11.416/2006, regulamentou, entre outros assuntos, o enquadramento dos servidores do Poder Judiciário da União, e, quanto à possibilidade de

transformação de área de atividade e/ou especialidade de cargos vagos merece destaque o art. 6º, do Anexo I, in verbis:

 

"Art. 6º Poderão ocorrer alterações de área de atividade e/ou de especialidade dos cargos vagos, observado o seguinte:

 

I - caso exista concurso público em andamento, assim considerado aquele cujo edital de abertura tenha sido publicado e o de homologação do

resultado ainda não tenha sido publicado na imprensa Oficial da União; ou
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II - existindo concurso público com prazo de validade em vigor, tenham sido totalmente preenchidas as vagas previstas no edital.

 

Parágrafo único. A Administração poderá criar novas especialidades para atender às necessidades do serviço."

 

Precisamente nesse sentido o disposto no artigo 5º da Resolução nº 47/2008 deste Conselho Superior da Justiça do Trabalho, normativo de

caráter vinculante, como é cediço, que uniformizou a denominação dos cargos efetivos dos Quadros de Pessoal da Justiça do Trabalho de

primeiro e segundo graus bem como dispôs sobre o reenquadramento dos servidores nos respectivos cargos, regidos pela Lei nº 11.416, de 15 de

dezembro de 2006:

 

Art. 5º A Administração poderá alterar as áreas de atividades e/ou especialidades de cargos vagos bem como criar novas especialidades para

atender às necessidades do serviço, desde que:

I - inexista concurso público em andamento, assim considerado aquele cujo edital de abertura tenha sido publicado e o de homologação do

resultado ainda não tenha sido publicado na imprensa Oficial da União; ou

II - exista concurso público com prazo de validade em vigor, mas tenham sido totalmente preenchidas as vagas previstas no edital de abertura.

 

O requerente não apontou inobservância do disposto nos citados atos normativos em relação aos atos administrativos acostados aos autos.

 

Repise-se que não se está a tratar de alegação de efetiva extinção dos cargos ou da atividade de segurança no âmbito de Tribunal. O requerente

não alega ou produz prova nesse sentido, de modo que não se está a tratar de inobservância da Resolução 175/2016 deste Conselho Superior da

Justiça do Trabalho, mais especificamente ao regramento do artigo 1º, VIII. Tampouco há que se cogitar de plausibilidade do direito, desta sorte.

 

Diante do exposto, INDEFIRO A LIMINAR PLEITEADA, deixando de determinar que os Tribunais se abstenham de transformar cargos vagos de

técnico judiciário, especialidade segurança em outras atividades administrativas.

 

Cientifique-se o Requerente da presente decisão.

 

Notifique-se, por ofício, o Tribunal Regional do Trabalho da 14.ª Região, com encaminhamento da cópia da petição inicial, para que, caso queira,

se manifeste sobre a questão no prazo de 15 (quinze) dias, na forma do artigo 70 do RICSJT.

 

Consoante o previsto no inciso I do artigo 31 do Regimento Interno deste Conselho, submeto o exame da matéria liminar a referendo do Plenário,

na primeira oportunidade.

 

Publique-se.

Brasília, 26 de maio de 2020.

 

 

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Desembargador SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS

Conselheiro Relator

 
 

 

 

ÍNDICE
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